
ATA  D A TR E C E N TÉ SIM A Q U AD R A G É SI MA SE XT A SE SS ÃO  D A  J U N TA  P LE N A

J U N T A D E  R E C U R S O S : XI) \ l l N I STR  kTI V O S TR IB U TÁ R IO S  -  J U R . T

Data : 28 de maio de 2024 Local : Plenário da J URAT. Horário:  14h.
Reunião n° 15/2024
Presentes : Arlí  Z impel, Crist iano de Olive i ra  Schappo, Evani ldo Si lva Lins Junior, Fernando Bade,
Guilherme Ramos da Cunha, Miqueas L ibório  de Jesus , Osni  Sidnei Munhoz, Paulo Tsalikis ,  Pr isc ila
Zanghelini Guesser, Rosilaine Bokorni  e Dra.Francieli Cris tini  Schulz.
Pres idiu os t rabalhos  o Pres idente da Junta Plena (em exercíc io) Sr.  Maico Bettoni , e  secretariou a
Sra. Gise lle Mellissa dos  Santos.
Pauta : 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anter ior,  2  - Julgamento de Processos,  3  -  Aprovação de
Acórdãos.
Deliberações : 1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior : Ata da sessão 15/2024 foi  aprovada sem
mais observações. 2 - Julgamento de Processos : Processo n° 1432 /2017, protocolo sob
n°37210/2017, Remessa de Ofíc io n°20/2019, em que é recorrente /recorr ida ACATS -
Associação Catarinense de Supermercados , sendo relator (a) Osni Sidnei Munhoz . Assunto:
Impugnação das Notificações de Tributos n°s 14, 30, 31, 32 e 34/2017. (VOTO VISTA). O
presente processo,  inic iou o julgamento na sessão 24/2022 de 31/05/2022,  na qual,  inic ialmente,  o
re la tor fez a lei tura do rela tório .  O julgador Paulo Tsalikis ,  por ques tão de ordem, antes  mesmo de
passar a pa lavra à Defesora da Fazenda Pública, pediu v is tas dos  autos  e solici tou ao contribuinte a
apresentação da relação dos associados . Pedido fo i deferido pelo Pres idente. Porém, ta mbém por
questão de ordem, o Julgador Gui lherme Ramos da Cunha susc i tou a pre liminar de nulidade por
excesso de prazo de fiscalização levantada pelo Contr ibuinte e que deveria ser julgada
antecipadamente. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública Vanessa Cristina do
Nasc imento Kalef , com re lação à pre liminar de excesso de prazo de fiscalização,  manifes tou-se pela
rejeição da pre liminar de nulidade. Com relação ao méri to, manifes tou-se pelo conhec imento e
desprov imento da Remessa de Ofíc io ,  e pelo  conhec imento e desprov imento do recurso vo luntário ,
mantendo a dec isão de pr imei ra instânc ia . Após as  discussões o relator profer iu seu voto,  no sentido
de conhecer da remessa obrigatória  e do recurso vo luntár io.  Com relação à preliminar, votou pelo seu
conhecimento, para que seja anulado totalmente o processo fiscal n° 737/2016. Compareceu a
sessão o Dr. Jaílson Fernandes que alegou vício material e solicitou a nulidade do processo.
Est iveram presentes  na sessão também a Dra.  Regina Quei roz e o senhor Octav io  de Souza L ima
Neto, que não se pronunc iaram. Passado ao julgamento referente a pre liminar, o  julgador Paulo
Tsalikis  dive i -giu do rela tor votando pelo desprov imento da práminar de nulidade, conforme art igo
150 parágrafo 4°,  artigo 173 inc iso 1 e art igos 196 e 197 todos  do CTN, fr isando que as  intimações
tem a fina lidade de coleta de informações e não configuram início de fiscalização. O ju lga dor
Guilherme Ramos da Cunha votou com o rela tor, pe la anulação to ta l do processo f isca l n° 737/2016
por excesso de prazo de fiscalização, nos termos do art. 196 do Código Tributário Nac ional.
Acrescentou a mudança de c ri tér io  jurídico, nos  termos do art . 146 do Código Tributár io  Nac ional,
citou ainda a so lic itação de documentos re lat ivos ao ISS próprio nas  intimações e não apenas de ISS
retido, nos termos do art. 197 do Código Tributário Nac ional. A julgadora Ros ila ine Bokorni
acompanhou o voto divergente do iulgaoor Paulo Tsalikis,  conforme artigo 196 do CTN.  O julgador
Diogo Arão Nasc imento Paulo acompanhou o voto do re lator e  acrescentou os fundamento s  do
julga dor Gui lherme Ra mos da Cunha.  A julga dora Prisci la  Zanguelini Gesser acompanhou o voto
divergente do julgador Paulo Tsalikis,  acrescentando que a demora no período de f isca lização é mais
prejudic ial ao Fisco do que ao contr ibuinte. A julgadora Adriane Rosane Muckler acompanhou o
re la tor com acrésc imos do julgador Gui lherme Ramos da Cunha. A julgadora Vera Lúc ia Ribe iro  de
Souza acompanhou a divergência. Dev ido ao empate com relação a pre liminar de nulidade por
excesso de prazo de fisca lização,  o  presidente so lic itou vistas do processo para fazer seu voto por
escri to , dada a complexidade do caso em tela.  Poster iormente, na Sessão 41/2022 de 23/08/2022,  o
pres idente fez a lei tura do voto de desempate, com relação à preliminar de nulidade por excesso de
prazo,  no sent ido de desprover a  preliminar, nos  termos do voto divergente do julgador Paulo Tsalikis.
Compareceram à sessão de julgamento o Dr.  Ja i lson Fernandes e a Sra.  Regina Almeida Quei roz.
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Decisão Preliminar : Acordaram os  membros  da Junta Plena da JURAT, por unanimidade de votos
conhecer do recurso voluntário e da remessa obrigatória, e por maioria de votos (5X4), pelc
desprov imento da preliminar. Dando sequência ao julgamento, o julgador Paulo Tsalikis solicitou
vistas do processo, que foi deferido pelo Presidente em exercício . Dando continuidade ao julgamento,
cons iderando o impedimento do julgador Dr. Shappo,  a  impossibi lidade dos julgadores suplentes , Dr.
Mohian (atestado de saúde) e Dr. Diogo e m v iagem programada . Af im de manter  a paridade no
julgamento a Presidência decidiu por dispensar  a  julgadora Vera, dessa forma o julgamento se
manteve com o quorum mínimo (6 julgadores  art . 17,  §  único RI) e  paridade (3 julgadores  da fazenda
pública e 3 do contr ibuinte). Na presente sessão , após  superada a preliminar o  re lator proferiu seu
voto pelo conhec imento do recurso e quanto ao mérito : exc luir das  Noti ficações de Tributos  n° 30, 31
e 34 os serviços pres tados aos  associados  da contr ibuinte, conforme re lação de associados de f ls .
5230/5360, por caracter izar autosserviço;  determinar a  exclusão da Not if icação de Tributos  n° 14 de
todos os  serv iços de locação de estandes e outros  bens/equipamentos,  conforme re lação de notas
fisca is  de fls. 6.017/6.046; anular a  Not i f icação de Tributos  n° 30/2017 por força da aplicação da
Súmula Vinculante n° 31 do STF, ou no caso de sua manutenção pela exc lusão do lançamento dos
serv iços  prestados aos próprios  assoc iados  da contribuinte, por se tratar de autosserv iço;  cancelar
integralmente a Notif icação de Tributos  n° 31/2017,  por ausência de prev isão legal para tr ibutação da
atividade; cancelar integra lmente da Not if icação de Tributos  n° 32/2017, por erro na identi ficação do
sujeito passivo do tributo e cancelar integramente a Notificação de Tributos n° 34/2017, por
carac terizar autosserviço e caso se ja  mant ida pe la exclusão do lançamento dos serviços re ferente a
Exposuper 2016 e desprover integralmente a remessa de ofício. Compareceram à sessão os
representantes  do contribuinte, Dr. Jaílson Fernandes e a Dra. Regina Queiroz, os quais  realizaram a
sustentação ora l. Após as dec larações dos representantes  legais  do contr ibuinte a defensora, Dra.
Francieli,  manteve o parecer. Passados aos votos,  os  julgadores manifestaram -se conforme segue:
Notif icação de Tributo n° 30/2017 . O julgador Paulo,  em seu voto divergente manifes tou-se pe lo
desprov imento e manutenção do lançamento sendo acompanhado pelos julgadores Gui lherme,
Prisc i la  e Ros i laine.  O julgador Evani ldo acompanhou o voto do rela tor. Not if icação de Tributo n°
31/2017: Os julgadores  Paulo, Evanildo, Gui lherme e Prisc i la  acompanharam o voto do re la tor.  A
julgadora Rosilaine, em seu voto divergente, mani fes tou-se pelo desprovimento para manter o
lançamento; Notif icação de Tributo n° 3212017 - Os julgadores Paulo, Evani ldo, Rosilaine,
Gui lherme e Priscila acompanharam o voto do relator, no sentido de dar provimento e pelo
cancelamento do lançamento; Notif icação de Tributo n° 34/2017 . O julgador Paulo,  em seu voto
divergente manifestou-se pelo desprov imento e manutenção `do lançamento sendo acompanhado
pelas  julgadoras Prisci la e  Rosi laine.  Os julgadores Evanildo e Guilherme acompanharam o voto do
re la tor. Dev ido ao empate, coube ao pres idente profer ir  o voto de desempate,  o  qual mani fes tou-se
pelo desprov imento e manutenção do lançamento . Notif icação de Tributo n° 14/2017 : O julgador
Paulo, em seu voto divergente mani fes tou-se pelo desprov imento e manutenção do lançamento
sendo acompanhado pelas  julgadoras Priscila e Rosilaine. Os julgadores Evanildo e Gui lherme
acompanharam o voto do relator. Dev ido ao empate, coube ao pres idente proferir o voto de
desempate,  o  qual mani fes tou-se pe lo desprov imento e manutenção do lançamento; Remessa de
Ofício : C julgador Paulo em seu voto divergente mani fes tou-se pelo prov imento parcial, sendo
acompanhado pelas  julgadores julgadoras  Prisci la  e  Ros ila ine.  Os julgadores  Evani ldo e Guilherme
acompanharam o voto do relator. Dev ido ao empate, coube ao pres idente proferir o voto de
desempate,  o qual manifes tou-se pelo provimento parcial .  De c isã o : Acordaram os  membros  da Junta
Plena,  por unanimidade de votos , pe lo conhec imento do recurso vo luntár io  e , no méri to  quanto à:
Notificação de Tributo n° 30/2017 por maior ia de votos (4x2) pelo seu desprovimento e manutenção
do lançamento; Notif icação de Tributo n° 31/2017 : por maior ia  de votos  (5x1) pe lo  prov imento e
cancelamento do lançamento; Notifica ção de  T ributo n°32/2017 : por unanimidade de votos  pe lo
provimento e cancelamento do lançamento; Notificação de Tributo n° 34/2017 : por maioria de votos
(4x3), com voto de desempate da pres idênc ia, pe lo  desprov imento e manutenção do lançamento;
Notificação de Tributo n° 14/2017 : por maioria de votos (4x3), com voto de desempate da
pres idênc ia,  pe lo  desprov imento e manutenção do lançamento; Remessa de Ofíc io : por maior ia  de
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votos (4x3), com voto de desempate da presidência, pelo prov imento parcial. Processo n°
1644/2019 /JURAT, protocolo sob SEI n ° 22.0.211820 -3, em que é recorrente Perv ille Engenharia
e Empreendimentos Ltda, sendo re lator (a) Priscila  Zanguelin i Gesser . Assunto : Impugnação da
Notif icação de tributos n° 0512019. A relatora fez a leitura do relatório. Passada a palavra à
Defensora da Fazenda Pública,  Dra.  Francie li  Cris tini Schulz que se manifes tou pelo conhec imento do
recurso vo luntár io  e ,  no méri to ,  negar- lhe prov imento. Caso se abra pre liminar de cerceamento de
defesa e inovação da Câmara, mani festa-se pelo não acolhimento da pre liminar. Após  a fase  de
discussão,  a re la tora profer iu seu voto pe lo conhec imento do recurso vo luntár io  e,  no méri to,  negar-
lhe provimento para manter a Notificação de Tributos n° 05/2019, mani fes tando-se pela
indedut ibi lidade dos  mater ia is,  tendo em v is ta  que a ant iga jur isprudênc ia do STJ e do TJ SC vem
sendo retomada, a part i r  da dec isão no RE sp n° 1.916.376/RS. Compareceram à sessão, os
representantes legais do contribuinte, Dr. Thomaz Edson Pereira e Dr. Marcos  Junior Jaroszuk.
Poster iormente ao voto da relatora, foi  oportunizado tempo para sustentação oral do contr ibuinte, que
através  do seu representante legal, Dr. Marcos  Júnior Jaroszuk, alegou em sede de pre liminar,
cerceamento de defesa, pois  segundo ele, o acórdão da 2a Câmara adentrou em questões não
discutidas  na rec lamação.  O contr ibuinte defendeu que buscava tão somente discuti r  a  tese jurídica
acerca da poss ibilidade ou não de deduzi r os materiais  na pres tação de serv iço da cons trução c iv il,  e
que o julgador do voto condutor ade ntrou em questões  prát icas  sobre a comprovação acerca da
dedução,  mot ivo pe lo qual requer a  anulação do acórdão de pr imei ra  instânc ia .Após as  dec larações
do representante legal do contribuinte a defensora,  Dra. Franc ie li , manteve o parecer. Passados aos
votos  o julgador Gui lherme abriu a  pre liminar de nulidade do julgamento,  votando pelo acolhimento
(voto de 1a instância) para anular o  acórdão de 11 Instância. A relatora manifestou-se pelo não
acolhimento da pre liminar,  por entender que a necess idade de apresentar documentos  hábeis  para
comprovação dos valores dos materiais utilizados nas obras já havia sido defendida pelas
autoridades fisca is, caso a tese da dedutibi lidade v iesse a prevalecer, como consta no processo.
Ademais,  o  contr ibuinte, ao apresentar rec lamação,  fo i  muito  c laro ao optar tão somente por t razer
argumentos com o intuito de defender a tese da dedutibi lidade de materiais, sem adentrar em
questões relacionadas com a demonstração do quan tum a ser deduzido caso a tese pretendida
viesse a prevalecer. Portanto, prec luído o dire i to  de adentrar nestes  aspectos . Foi  acompanhada
pelos julgadores Evanildo Silva Lins Junior, Rosilaine Bokorni, Crist iano de Oliveira Shapoo, Ar!i
Zimpel,  Osni  Sidnei Munhoz e Miqueas Lobório  de Jesus , com acrésc imos de fundamentos .  Dec isão
quanto a Pre liminar:  Acordaram os membros da Junta Plena des ta Junta de Recursos  Adminis trat ivos
Tributar ios -- JURAT, por maior ia dos  votos  (7x1), pe lo não conhecimento da preliminar,  nos  termos
do voto divergente da julgadora Prisci la  Zanghelini Gesser.  Dando sequência a votação de méri to , o
julgador Osni Sidnei  Munhoz so lic i tou v is ta  do processo, pedido que fo i  a tendido pe lo pres idente.
Processe sob n ° 34040/2019, em que é recorrente Guilherme Alexandre
Gobbi , sendo relator (a) Mohian Scheimann Aiv es . Assunto :  IPTU de 2013 a 2016. Retirado de
Pauta . 3 - Aprov ação de Acórdãos : Não houve aprovação de acórdãos na sessão. Acompanharam
a presente sessão, para fins  acadêmicos , os  es tudantes  da Universidade Católica: Bruna Xavier
Vie i ra ,  Julia Carolina Rosa dos Santos  e Sara Giovana Gambirazi .  Nada mais havendo a t ra tar eu,
Gise lle  Mellissa dos Santos, lav rei  a presente ata que, após  lida e aprovada, segue assinada por mim,
pelo Presidente des ta Junta Plena, Sr. Maico Bet toni  (em exercício), e  demais  presentes.
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Joinv ille ,  28 de/maio de 2024.

u

Maico Bet
Presidente da Juntá Plena

(em exercício)

Ç,2 , w .
Giselle Mellissa dos Santos

Secretária
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